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APRESENTAÇÃO

A parcela da população brasileira com acesso aos serviços de distribuição de água tratada passou de

80,6% em 2004 para 83,3% em 2016. Isso significou que, nesses doze anos, 33,7 milhões de brasilei-

ros conquistaram o acesso a esse serviço fundamental e humanitário. Já a parcela da população brasilei-

ra com acesso aos serviços de coleta de esgoto passou de 38,4% para 51,9% entre 2004 e 2016.

Foram 40,6 milhões de pessoas incorporadas ao sistema de coleta, um aumento de 64,2% no número de

brasileiros atendidos.

A despeito dos inegáveis avanços do saneamento básico no Brasil, o número de brasileiros sem acesso a

esses serviços ainda é enorme e o desafio da universalização é cada vez maior. Este estudo analisa a

evolução do saneamento no país entre 2004 e 2016 e seus impactos sobre a sociedade, focando,

principalmente, os reflexos sobre a economia. O estudo também traz um balanço dos benefícios sociais e

econômicos que a população brasileira terá com a universalização do saneamento num horizonte de

longo prazo.

O estudo tem por referência os relatórios do Instituto Trata Brasil sobre os benefícios econômicos do

saneamento no Brasil, publicados em março de 2014 e em março de 2017. Além de atualizar as

informações estatísticas daqueles documentos, o presente estudo aprofunda as questões do impacto da

falta de saneamento na economia, aprimorando as técnicas estatísticas e abordando novos temas.

O estudo está baseado em informações do Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento

(SNIS), do Ministério das Cidades, e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2004 a

2016, do IBGE. Além desses dados, são empregadas outras pesquisas do IBGE, como a Pesquisa

Nacional de Saúde, a Pesquisa Anual da Indústria da Construção, a Pesquisa Anual dos Serviços e as

Contas Nacionais Consolidadas. As informações de saúde – número e custos das internações por

doenças gastrointestinais infecciosas – vêm do DATASUS. Os dados internacionais vêm do UNICEF, da

Organização Mundial de Saúde e do Banco Mundial.

Os dois primeiros capítulos do relatório descrevem o saneamento no mundo e no Brasil. Na comparação

nacional, o estudo traz pela primeira vez a abertura detalhada das unidades da Federação, das capitais

e das regiões metropolitanas e de desenvolvimento, indicando os avanços na área de saneamento

realizados de 2004 a 2016 e os esforços realizados para elevar as taxas de cobertura.

Na comparação internacional, além dos efeitos do saneamento sobre o desenvolvimento humano, é

destacado seu impacto sobre o turismo, uma atividade que depende de boas condições ambientais para

seu desenvolvimento. O estudo mostra que as economias latino-americanas com melhor desempenho na

área do saneamento têm fluxos internacionais de turistas relativamente maiores. O Brasil, como ilustram

as imagens de capa, é um país cujo patrimônio natural é essencialmente composto por água. Assim, o



descuido com a poluição das águas leva à deterioração do patrimônio natural que sustenta o turismo de

lazer no país.

No Capítulo 3, são apresentadas estimativas dos efeitos de geração de emprego e renda dos investimen-

tos na expansão do sistema de saneamento e da subsequente operação da nova infraestrutura instalada.

Também são quantificadas as cargas tributárias sobre o investimento e as operações de saneamento.

O Capítulo 4 analisa e quantifica as externalidades da falta de saneamento, as quais compreendem os

impactos decorrentes do déficit de saneamento sobre a saúde, a produtividade do trabalho, o atraso

escolar e a valorização ambiental.

O último capítulo do estudo traz o balanço dos benefícios e dos custos do avanço do saneamento no

Brasil em dois períodos: o passado, entre 2004 e 2016, e o futuro, entre 2016 e 2036. A análise

apontou para um fato animador: o que o país investiu nos treze anos entre 2004 e 2016 já retornou com

ganhos para a sociedade brasileira.

Esse resultado reforça uma questão de fundo que vem motivando os estudos do Instituto Trata Brasil desde

a sua formação: quais serão os efeitos econômicos e sociais positivos da universalização dos serviços de

tratamento e distribuição de água e de coleta e tratamento de esgoto sobre a renda, a saúde, e os

mercados no Brasil do futuro? A resposta encontrada nas análises foi também animadora. O país tem

muito a ganhar se cumprir, nas duas próximas décadas, as metas de universalização do saneamento

básico.

Completa este estudo, uma série de anexos que detalham as estatísticas analisadas e a metodologia

empregada para a estimação dos efeitos do avanço do saneamento sobre a saúde, a produtividade do

trabalho e a valorização ambiental. As referências bibliográficas indicam as bases de dados e os textos

empregados nas análises.
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1
SANEAMENTO E

DESENVOLVIMENTO

HUMANO

NO MUNDO

Nos últimos anos, o Brasil verificou um avanço

significativo no saneamento, mas o país ainda está

muito atrasado em termos internacionais. Tanto o

acesso à água tratada quanto aos serviços de

esgotamento sanitário estão aquém dos observados

por nações com padrões de desenvolvimento

econômico semelhante. Isso traz prejuízos à

qualidade de vida da população e à economia do

país. O custo da deterioração do meio ambiente se

reflete no valor dos ativos imobiliários e no potencial

das atividades econômicas que dependem de boas

condições ambientais para o seu exercício pleno.

Os dados comparativos internacionais organizados

pela UNICEF e pela Organização Mundial da

Saúde (UNICEF/OMS, 2015) colocam o Brasil

numa posição relativamente boa no que diz respeito

ao acesso a água. Essas instituições acompanham

a evolução da parcela da população mundial com

acesso a água desde 1995. As águas provenientes

de redes de canalização, de poços ou torneiras

públicas, de poços artesianos ou de sistema de

ACESSO À ÁGUA

coleta de água da chuva são consideradas minima-

mente satisfatórias para o consumo humano.

Os dados da Tabela 1.1 revelam que, em 2015,

98,1% da população brasileira tinha acesso à

águas provenientes de alguma dessas fontes, um

índice melhor que o da média mundial, que se

encontrava em 91,0% da população. Os dados

também revelam que o acesso aos serviços de água

nesse conceito aumentou 2,9 pontos percentuais

entre 2005 e 2015. Ainda assim, nesse último ano,

havia 73 nações com índices melhores que o do

Brasil, incluindo vários da América Latina. A Tabela

A.1 do Anexo Estatístico traz essas informações

para 198 países em 2005 e 2015.

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

(PNAD) de 2015, realizada pelo IBGE, e o Sistema

de Informações sobre o Saneamento (SNIS), do

Ministério das Cidades, permitem qualificar melhor

essa informação da UNICEF/OMS para o caso

brasileiro. Do total de brasileiros, segundo a PNAD,

somente 84,3% tinha de fato acesso à água

proveniente de rede geral de distribuição disponível



Mapa 1.1 População com acesso ao saneamento,

(%) da população total, 2015

Mapa 1.1 População com acesso ao saneamento,

(%) da população total, 2015

Fonte: UNICEFE e WHO, 2015.

Eleboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

O BRASIL AVANÇOU

NOS ÚLTIMOS

ANOS, MAS AINDA

É O PIOR DA

AMÉRICA LATINA

NO QUE DIZ

RESPEITO AO

ESGOTAMENTO

SANITÁRIO E À

DISPONIBILIDADE DE

BANHEIRO.

América do Norte 99,3 100,0 0,0
Estados Unidos 99,2 100,0 0,0
México 96,1 85,2 0,8

Região ou país
Acesso à

água

Acesso ao
serviço de

esgoto

Ocorrência
de defecção

aberta

Américas do Sul e Central 94,6 83,2 2,9
Argentina 99,1 96,4 1,3
Brasil 98,1 82,8 2,1
Chile 99,0 99,1 0,1
Costa Rica 97,8 94,5 0,1
Paraguai 98,0 88,6 0,0
Uruguai 99,7 96,4 0,1

Acesso ao
serviço de

esgoto

Ocorrência
de defecção

aberta

Região ou país
Acesso à

água

União Europeia 99,8 97,9 0,0
França 100,0 98,7 0,0
Romênia 100,0 79,1 0,0

Região ou país
Acesso à

água

Acesso ao
serviço de

esgoto

Ocorrência
de defecção

aberta



Mundo 91,0 67,5 13,3

Região ou país
Acesso à

água

Acesso ao
serviço de

esgoto

Ocorrência
de defecção

aberta

África Subsaariana 67,6 29,7 23,0
África do Sul 93,2 66,4 3,7
Senegal 78,5 47,6 13,6
Zimbaue 76,9 36,8 27,6

Região ou país
Acesso à

água

Acesso ao
serviço de

esgoto

Ocorrência
de defecção

aberta

Oriente Médio e Norte
da África

93,5 91,1 1,0

Jordânia 96,9 98,6 0,0
Iraque 86,6 85,6 0,0
Marrocos 85,4 76,7 9,1

Região ou país
Acesso à

água

Acesso ao
serviço de

esgoto

Ocorrência
de defecção

aberta

Leste Asiático e Pacífico 94,1 77,2 3,7
China 95,5 76,5 0,7
Índia 94,1 39,6 44,4
Japão 100,0 100,0 0,0

Região ou país
Acesso à

água

Acesso ao
serviço de

esgoto

Ocorrência
de defecção

aberta
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na residência ou na propriedade em 2015

(Gráfico 1.1). Outros 13,7%, que completam

os 98,1% da pesquisa UNICEF/OMS, tinham

acesso à água proveniente de poço, nascente

ou canalizada de outra procedência (água de

chuva, por exemplo). Os indicadores do SNIS

2015 revelaram uma realidade muito próxima:

a parcela da população com acesso aos

serviços de distribuição de água por rede geral

alcançou 83,3% nesse ano.

O acompanhamento da UNICEF e OMS

também enfoca o acesso a serviços de esgota-

mento sanitário. Para essas instituições qualquer

sistema que garanta a segregação higiênica

das excretas humanas e seu isolamento do

contato com a população é considerado em

condições minimamente adequadas. Entre

esses sistemas estão o de rede geral de coleta

de esgoto, as fossas sépticas e as latrinas.

Segundo a pesquisa, 82,5% da população

brasileira tinha acesso aos serviços adequados

de esgotamento sanitário em 2015. Os dados

revelam um avanço de 5,1 pontos percentuais

em relação a 2005, ano em que apenas

77,7% da população tinha acesso a condições

adequadas de esgotamento sanitário.

Em termos globais, vale registrar que 105

nações tinham percentuais de população com

acesso aos serviços de esgotamento sanitário

maiores que a do Brasil. Essa situação é, sem

sombra de dúvidas, vergonhosa para a nação

que era, em 2015, a 7ª maior economia do

mundo. O percentual de população com

acesso ao esgotamento sanitário no Brasil era

inferior ao índice das Américas do Sul e Central,

que já se encontrava em 83,2% da população.

Todos países do Mercosul registraram índices

melhores que o brasileiro.

O Gráfico 1.2 detalha a informação brasileira

para o ano de 2015 conforme os dados da

PNAD. Segundo essa pesquisa, apenas 57,3%

ACESSO A SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO

Gráfico 1.1

População com acesso à água, (%) da

população, Brasil, 2015

Gráfico 1.1

População com acesso à água, (%) da

população, Brasil, 2015

Fonte: PNAD, IBGE. (*) rede geral de distribuição de água

Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Gráfico 1.2

População com coleta de esgotamento sanitário,

(%) da população, Brasil, 2015

Gráfico 1.2

População com coleta de esgotamento sanitário,

(%) da população, Brasil, 2015

Fonte: PNAD, IBGE.

Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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da população brasileira revelou ter acesso à rede

coletora de esgoto nesse ano. Vale mencionar que

mais de 31 milhões de brasileiros vivia em moradias

com fossa rudimentar, um sistema de esgotamento

sanitário que é considerado insatisfatório segundo

os padrões estabelecidos no Plano Nacional do

Saneamento Básico (Plansab), do Ministério das

Cidades. Isso representou 15,3% da população.

Os dados do SNIS corroboram esse ponto: segun-

do o sistema, cujos dados serão discutidos em

maior detalhe no Capítulo 2 do estudo, apenas

50,3% da população brasileira tinha acesso aos

serviços de coleta de esgoto em 2015.

Outro dado que chama a atenção é o da popula-

ção sem acesso a nenhuma forma de esgotamento

sanitário: 2,1% da população brasileira. Isso

correspondeu a uma população estimada de 4,4

milhões de pessoas em estado de defecação

aberta. Esse índice é considerado bastante negati-

vo visto que 118 países de 198 registraram índice

de defecção aberta inferior ao verificado no Brasil

em 2015.

REFLEXOS NO DESENVOLVIMENTO

A situação do saneamento tem reflexos imediatos

nos indicadores de saúde. A taxa de mortalidade

de crianças com até 5 anos de idade foi de 16,4

mortes por 1.000 nascidos vivos no Brasil em

2015. Esse valor era bem mais baixo que o da

média mundial para esse ano, mas superior às taxas

de mortalidade infantil de Cuba (5,5‰), Chile

(8,1‰) ou Costa Rica (9,7‰). Também era maior

que os vizinhos Argentina (12,5‰) e Uruguai

(10,1‰).

O Gráfico 1.3 ilustra a relação entre a taxa de

mortalidade infantil (mortos por 1.000 nascidos

vivos com menos de 5 anos de idade) e o acesso

aos serviços de esgotamento sanitário para um

conjunto amplo de países em 2015. Vê-se clara-

mente que, quanto maior o acesso ao saneamento,

menor a mortalidade infantil. A situação precária do

saneamento também se reflete na longevidade da

população. A esperança de vida no Brasil, de 74,4

anos em 2015, era menor que a média da América

Latina (74,9 anos). Em relação aos países mais

próximos, o Brasil ficou atrás do Uruguai (77,0

REFLEXOS NO DESENVOLVIMENTO
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Gráfico 1.3

Saneamento e Mortalidade Infantil, 2015

Gráfico 1.3

Saneamento e Mortalidade Infantil, 2015

Fonte: UNICEF e WHO, 2015. (*) Crianças de até 5 anos de idade falecidas por 1.000 nascidos

vivos. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.
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anos), da Argentina (com 76,2 anos) ou do Chile

(81,5 anos).

Os efeitos na economia também são evidentes. O

turismo, uma atividade que depende de boas

condições ambientais para seu desenvolvimento,

sofre com a falta de saneamento. Aquelas economi-

as latino-americanas com melhor desempenho na

área do saneamento têm fluxos internacionais de

turistas relativamente maiores. Em Cuba, Chile e

Argentina chegaram 261, 207 e 138 turistas

estrangeiros por mil residentes em 2014. No Brasil,

esse número foi de apenas 31 turistas por mil

residentes. E isso ocorreu no ano em que o país

sediou a Copa do Mundo de Futebol!

Note-se que os países destacados acima têm

patrimônios históricos semelhantes, o que indica

que a maior parte do seu potencial turístico vem dos

patrimônios natural e cultural dessas nações. O

Brasil, como é ilustrado nas imagens da capa deste

estudo, é o país cujo patrimônio natural é composto

por água. São praias tropicais, rios de imensa

diversidade de fauna e flora e cachoeiras exuberan-

tes. O descuido com a poluição das águas brasilei-

ras implica, de forma direta, a deterioração do

Gráfico 1.4

Saneamento e Desenvolvimento Humano, 2014

Gráfico 1.4

Saneamento e Desenvolvimento Humano, 2014

Fonte: UNICEF e WHO, 2015 e UNDP, 2015. (*) O Índice de Desenvolvimento Humano

(IDH) varia de 0 a 1 e quanto mais próximo de 1 mais desenvolvido é o país. Elaboração:

Ex Ante Consultoria Econômica.
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patrimônio natural que sustenta o turismo de lazer

no país.

Por esses motivos, o grau de desenvolvimento do

saneamento acaba se refletindo de forma bastante

clara no desenvolvimento econômico e social das

nações. Como ilustra o Gráfico 1.4, o acesso ao

saneamento está positivamente correlacionado

com o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)

do Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento (UNDP, 2015). Isso indica que

países com parcelas maiores da população com

esgotamento sanitário adequado (no conceito da

UNCEF/OMS) têm, em geral, IDH também mais

elevado.
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2
EVOLUÇÃO DO

SANEAMENTO

NO BRASIL:

2004 A 2016

Este capítulo traz uma análise da evolução do

saneamento no Brasil entre 2004 e 2016. As

informações estatísticas são provenientes do

Sistema Nacional de Informações sobre

Saneamento (SNIS) do Ministério das Cidades.

Essa análise busca identificar os avanços ocorridos

no período e o esforço empreendido pelos envolvi-

dos para a obtenção dos resultados. Nessa análise,

são evidenciadas as evoluções: do número de

pessoas atendidas pelo sistema de saneamento; do

consumo de água e do volume de esgoto coletado e

tratado; e dos investimentos e receitas das opera-

ções. Ainda nessa seção, são avaliados alguns

aspectos da eficiência operacional do sistema de

saneamento no país. Esse conjunto de informações

e análises permite avaliar se o sistema de sanea-

mento do país foi eficiente no cumprimento das

missões de Estado e no emprego dos recursos da

sociedade, se os interesses e direitos da população

foram respeitados e se o meio ambiente foi preserva-

do de forma adequada.

Além da análise do país como um todo, o estudo dá

um destaque especial às questões regionais,

descrevendo em infográficos o mapa da situação

do saneamento no Brasil. As informações são

desagregadas nas grandes regiões geográficas,

estados e capitais. As informações sobre as regiões

metropolitanas são desagregadas no Anexo

Estatístico.

Em 2004, segundo informações do SNIS, 80,6%

da população brasileira foi atendida com abasteci-

mento de água em suas residências. Em 2016, essa

proporção subiu para 83,3% da população (ver

Gráfico 2.1). Isso significa que o crescimento da

população com acesso a esse serviço básico foi

ligeiramente superior à expansão demográfica do

país no período. O número de pessoas atendidas

com abastecimento de água passou de 132,9

milhões em 2004 para 166,6 milhões em 2016,

indicando crescimento de apenas 1,9% ao ano.

No caso da coleta de esgoto, a cobertura passou

de apenas 38,4% dos habitantes em 2004 para

51,9% da população brasileira em 2016. O

número de pessoas que residiam em moradias com

coleta de esgoto saltou de 63,2 milhões em 2004

AVANÇO DO SANEAMENTO
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Gráfico 2.1

População atendida por serviços de água e

esgoto, Brasil, (%) da população total

Gráfico 2.1

População atendida por serviços de água e

esgoto, Brasil, (%) da população total

Gráfico 2.2

Extensão das redes de água e de esgoto,

Brasil, em mil quilômetros

Gráfico 2.2

Extensão das redes de água e de esgoto,

Brasil, em mil quilômetros

para 103,8 milhões em 2016, indicando

crescimento de 4,2% ao ano.

O avanço do saneamento no Brasil também

aparece nos dados de extensão das redes

(Gráfico 2.2). Em 2004, a rede de distribuição

de água tinha 394,2 mil quilômetros, extensão

que passou para 626,3 mil quilômetros em

2016. A taxa de crescimento foi de 3,9% ao

ano nesses doze anos. A rede de coleta de

esgoto, por sua vez, passou de 148,2 mil

quilômetros em 2004 para 303,1 mil quilôme-

tros em 2016, apresentando um crescimento de

6,1% ao ano.

O volume de água consumida passou de 118,4

litros diários per capita em 2004 para 135,5

litros diários per capita em 2016, o que indica

um crescimento de apenas 1,1% ao ano no

período. Em termos globais, o consumo de água

passou de 7.126,5 bilhões de litros em 2004

para 9.890,9 bilhões de litros em 2016. Isso

implicou um aumento de 2,8% ao ano no

consumo de água tratada no país.

O volume de esgoto coletado passou de

3.387,7 bilhões de litros em 2004 para

5.473,9 bilhões de litros em 2016, o que

indica um crescimento de 4,1% ao ano no

período. O volume per capita de esgoto

coletado cresceu 2,4% ao ano no período,

passando de 56,3 litros por habitante por dia

em 2004 para 75,0 litros por pessoa por dia

em 2016, como ilustra o Gráfico 2.3.

T

A Tabela 2.1 traz as informações detalhadas da

população com acesso aos serviços de água e

esgoto e o déficit de saneamento para o Brasil e

para as grandes regiões brasileiras em 2016.

No país como um todo, apesar do avanço

obtido nos últimos quinze anos, a população

sem acesso aos serviços de água tratada ainda

era grande em 2016: 33,4 milhões de brasilei-

ros não tinham água tratada em suas residênci-

as, o que correspondeu a 16,7% da população

do país. A situação era relativamente melhor na

DÉFICIT DE SANEAMEN O

Fonte: SNIS. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Gráfico 2.3

Volume de água faturado e volume coletado de

esgoto, Brasil, em litros por habitante por dia
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região Sudeste, onde 8,8% dos habitantes não

tinham acesso aos serviços de abastecimento de

água em suas residências. Na região Norte do

país, essa situação era relativamente pior que a

média nacional, pois 44,6% da população não

tinham acesso à água tratada.

No país, o déficit de serviços de coleta de esgoto

era maior que o déficit de água. Em 2016, 96,2

milhões de brasileiros, quase a metade da popula-

ção do país, morava em residências sem coleta de

esgoto. Essa situação também era relativamente

Tabela 2.1

População com acesso e déficit de saneamento, em pessoas e (%),

Grandes Regiões e Brasil, 2016

Tabela 2.1

População com acesso e déficit de saneamento, em pessoas e (%),

Grandes Regiões e Brasil, 2016

Fonte: SNIS. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica. (¹) Corresponde a soma da população do IBGE dos

municípios que são atendidos por água ou esgoto e responderam ao SNIS.

melhor na região Sudeste do país, onde 21,4% dos

habitantes não tinham acesso a coleta de esgoto em

suas residências. No caso da região Norte, esse

percentual foi de 89,5%.

No país como um todo, o maior problema continua

sendo a falta de tratamento do esgoto. Além do

déficit de serviços de coleta, há uma parcela grande

do esgoto coletado que não é tratado. Conforme

indica a Tabela 2.2, apenas 74,1% do esgoto

coletado nas residências brasileiras recebia

tratamento antes de retornar ao meio ambiente em

Água
tratada

Coleta
de esgoto

Água
tratada

Coleta
de esgoto

Água
tratada

Coleta
de esgoto

Norte 15.400.643 8.526.856 1.609.796 6.873.787 13.790.847 44,6% 89,5%

Rondônia 1.747.629 711.375 71.074 1.036.254 1.676.555 59,3% 95,9%

Acre 816.687 391.961 99.906 424.726 716.781 52,0% 87,8%

Amazonas 3.098.746 2.424.275 226.179 674.471 2.872.567 21,8% 92,7%

Roraima 514.229 414.963 197.405 99.266 316.824 19,3% 61,6%

Pará 6.806.426 2.958.479 614.486 3.847.947 6.191.940 56,5% 91,0%

Amapá 782.295 280.525 45.827 501.770 736.468 64,1% 94,1%

Tocantins 1.634.631 1.345.278 354.919 289.353 1.279.712 17,7% 78,3%

Nordeste 54.319.195 39.992.748 14.553.668 14.326.447 39.765.527 26,4% 73,2%

Maranhão 5.953.144 3.259.000 721.749 2.694.144 5.231.395 45,3% 87,9%

Piauí 2.969.038 2.313.334 344.415 655.704 2.624.623 22,1% 88,4%

Ceará 8.736.700 5.596.721 2.197.378 3.139.979 6.539.322 35,9% 74,8%

Rio Grande do Norte 3.424.284 2.713.007 804.165 711.277 2.620.119 20,8% 76,5%

Paraíba 3.846.982 2.770.258 1.480.247 1.076.724 2.366.735 28,0% 61,5%

Pernambuco 9.285.567 7.214.286 2.509.952 2.071.281 6.775.615 22,3% 73,0%

Alagoas 3.077.796 2.361.815 584.670 715.981 2.493.126 23,3% 81,0%

Sergipe 2.265.779 1.956.703 520.947 309.076 1.744.832 13,6% 77,0%

Bahia 14.759.905 11.807.624 5.390.145 2.952.281 9.369.760 20,0% 63,5%

Sudeste 85.762.524 78.250.119 67.381.124 7.512.405 18.381.400 8,8% 21,4%

Minas Gerais 20.708.398 17.031.732 14.885.443 3.676.666 5.822.955 17,8% 28,1%

Espírito Santo 3.945.188 3.239.129 2.012.371 706.059 1.932.817 17,9% 49,0%

Rio de Janeiro 16.578.161 15.311.455 10.959.735 1.266.706 5.618.426 7,6% 33,9%

São Paulo 44.530.777 42.667.803 39.523.575 1.862.974 5.007.202 4,2% 11,2%

Sul 29.160.184 26.026.720 12.365.205 3.133.464 16.794.979 10,7% 57,6%

Paraná 11.143.292 10.400.522 7.562.049 742.770 3.581.243 6,7% 32,1%

Santa Catarina 6.860.331 6.017.013 1.431.242 843.318 5.429.089 12,3% 79,1%

Rio Grande do Sul 11.156.561 9.609.185 3.371.914 1.547.376 7.784.647 13,9% 69,8%

Centro-Oeste 15.407.475 13.815.128 7.937.164 1.592.347 7.470.311 10,3% 48,5%

Mato Grosso do Sul 2.650.725 2.281.505 1.197.437 369.220 1.453.288 13,9% 54,8%

Mato Grosso 3.114.537 2.720.018 872.237 394.519 2.242.300 12,7% 72,0%

Goiás 6.664.997 5.864.375 3.330.009 800.622 3.334.988 12,0% 50,0%

Distrito Federal 2.977.216 2.949.230 2.537.481 27.986 439.735 0,9% 14,8%

Brasil 200.050.021 166.611.571 103.846.957 33.438.450 96.203.064 16,7% 48,1%

Regiões População*
População com acesso a Déficit de saneamento Déficit relativo de saneamento1



14  |   EVOLUÇÃO DAS ATIVIDADES EM SANEAMENTO

2016. Os demais 25,9% do esgoto coletado não

recebiam qualquer tipo de tratamento. Nesse

sentido, a coleta realizada nesses locais constituía

um sistema de simples afastamento do esgoto das

residências.

Vale observar que, no país como um todo, o volume

de esgoto tratado representou apenas 44,9% do

total de água consumida em 2016, o que indica

que mais de 55,1% da água consumida nas

Tabela 2.2

Volume de água consumida e coleta e tratamento de esgoto, em 1.000 m³,

Grandes Regiões e Brasil, 2016

Tabela 2.2

Volume de água consumida e coleta e tratamento de esgoto, em 1.000 m³,

Grandes Regiões e Brasil, 2016

Fonte: SNIS. (*) Indicador IN046.Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

residências brasileiras acabou voltando ao meio

ambiente sem qualquer tipo de tratamento.¹ Nas

regiões Norte e Nordeste, os déficits eram muito

elevados: 81,7% e 63,8%, respectivamente, em

2016 (Tabela 2.2).

No país, o déficit de tratamento de esgoto ainda é

um problema grave que afeta sobremaneira o meio

ambiente urbano das cidades brasileiras e a

qualidade de seus recursos naturais – igarapés e

¹ O déficit de tratamento de esgoto é medido pela diferença

entre 100 e ao indicador IN046.

Coletado Tratado
Esgoto

coletado
Água

consumida*
Coleta Tratamento

Norte 490.246 90.352 72.177 79,9% 18,3% 81,6% 81,7%

Rondônia 44.229 3.537 2.444 69,1% 6,3% 92,0% 93,7%

Acre 22.421 6.449 5.429 84,2% 19,4% 71,2% 80,6%

Amazonas 147.516 27.815 26.779 96,3% 23,2% 81,1% 76,8%

Roraima 22.798 15.620 13.458 86,2% 54,3% 31,5% 45,7%

Pará 160.069 20.211 7.981 39,5% 7,3% 87,4% 92,7%

Amapá 17.632 2.277 2.122 93,2% 12,0% 87,1% 88,0%

Tocantins 75.582 14.443 13.963 96,7% 23,3% 80,9% 76,7%

Nordeste 1.738.640 709.077 573.618 80,9% 36,2% 59,2% 63,8%

Maranhão 164.124 48.019 19.597 40,8% 12,7% 70,7% 87,3%

Piauí 105.725 11.388 10.258 90,1% 10,5% 89,2% 89,5%

Ceará 254.699 94.764 86.827 91,6% 35,4% 62,8% 64,6%

Rio Grande do Norte 114.208 33.945 27.175 80,1% 24,0% 70,3% 76,0%

Paraíba 120.592 75.417 56.032 74,3% 47,2% 37,5% 52,8%

Pernambuco 239.906 107.199 73.004 68,1% 30,2% 55,3% 69,8%

Alagoas 132.294 33.996 31.633 93,0% 41,7% 74,3% 58,3%

Sergipe 82.907 26.883 24.346 90,6% 29,1% 67,6% 70,9%

Bahia 524.184 277.466 244.747 88,2% 52,4% 47,1% 47,6%

Sudeste 5.412.962 3.676.428 2.481.808 67,5% 48,8% 32,1% 51,2%

Minas Gerais 963.224 752.965 356.613 47,4% 35,8% 21,8% 64,2%

Espírito Santo 194.359 98.079 71.814 73,2% 36,6% 49,5% 63,4%

Rio de Janeiro 1.465.174 774.668 479.510 61,9% 33,6% 47,1% 66,4%

São Paulo 2.790.205 2.050.716 1.573.870 76,7% 62,8% 26,5% 37,2%

Sul 1.479.565 603.508 564.966 93,6% 43,9% 59,2% 56,1%

Paraná 519.889 358.782 357.604 99,7% 69,8% 31,0% 30,2%

Santa Catarina 358.901 80.572 76.506 95,0% 27,0% 77,6% 73,0%

Rio Grande do Sul 600.775 164.154 130.856 79,7% 25,7% 72,7% 74,3%

Centro-Oeste 769.516 394.529 363.276 92,1% 52,6% 48,7% 47,4%

Mato Grosso do Sul 127.025 52.697 52.653 99,9% 41,8% 58,5% 58,2%

Mato Grosso 172.987 47.025 35.681 75,9% 29,5% 72,8% 70,6%

Goiás 307.909 159.511 139.646 87,5% 49,4% 48,2% 50,6%

Distrito Federal 161.595 135.296 135.296 100,0% 84,4% 16,3% 15,6%

Brasil 9.890.927 5.473.895 4.055.844 74,1% 44,9% 44,7% 55,1%

Esgoto tratado em relação a Déficit de esgotamento sanitário
Regiões

Volume
de água

consumida

Volume de esgoto
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Gráfico 2.4

Índices de perdas na distribuição de água e de

perdas de faturamento, Brasil, 2004 a 2016

Gráfico 2.4

Índices de perdas na distribuição de água e de

perdas de faturamento, Brasil, 2004 a 2016

Gráfico 2.5

Índices de perdas na distribuição de água e de

perdas de faturamento, Brasil e

grandes regiões, 2016

Gráfico 2.5

Índices de perdas na distribuição de água e de

perdas de faturamento, Brasil e

grandes regiões, 2016

Fonte: SNIS. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Fonte: SNIS. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

mananciais para o abastecimento humano de

água. O avanço lento do tratamento do esgoto

no país foi incapaz de conter o impacto ambien-

tal da falta de saneamento, colaborando para a

degradação das condições ambientais.

Além do fato de ser reduzido o ritmo de expan-

são das operações de saneamento entre 2004

e 2016, o sistema de saneamento no país

funcionou com baixa eficiência operacional. Os

Gráficos 2.4 e 2.5 ilustram as evoluções das

perdas na distribuição de água (IN049) e o

índice de perdas de faturamento (IN013) no

país e a comparação entre as grandes regiões

do Brasil para o ano de 2016.

Segundo os dados do SNIS, as perdas na

distribuição foram de 38,1% em 2016, taxa

menor que a observada em 2004, que foi de

44,9%, mas ainda elevada. Em 2004, a perda

de faturamento se aproximava de 40,5%. Em

2010, esse valor já era de 36,0%, mantendo-se

nesse patamar desde então.

As perdas eram maiores nas regiões Norte e

Nordeste do país, justamente aquelas em que

são menores os acessos aos serviços de sanea-

mento. Os dados por unidade da Federação e

por capital são apresentados no Mapa do

Saneamento no Brasil. Os dados referentes às

regiões metropolitanas aparecem nas tabelas

do Anexo Estatístico.

EFICIÊNCIA OPERACIONAL
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3
GERAÇÃO DE RENDA

E EMPREGO NA

EXPANSÃO DO

SANEAMENTO

NO BRASIL

Este capítulo trata dos ganhos econômicos que

surgem com os investimentos e com a ampliação

das operações de saneamento. Primeiramente é

apresentada a classificação dos efeitos no emprego

e na renda. Depois, são apresentadas as estatísti-

cas de evolução dos investimentos e das receitas

das operações de saneamento, as quais servem

para estimar os volumes de emprego e renda

sustentados: (i) pelas obras realizadas entre 2004 e

2016 e (ii) pelas operações de tratamento e

distribuição de água e de coleta e tratamento de

esgoto. A metodologia de mensuração desses

efeitos é descrita em detalhes no Anexo

Metodológico.

A expansão do saneamento implica a realização

de investimentos em construção civil volumosos, os

quais têm efeitos econômicos expressivos nas áreas

em que as obras são realizadas e durante o período

de sua realização. A instalação de um sistema de

saneamento numa região inclui obras de construção

de redes de distribuição de água, de redes de

CLASSIFICAÇÃO DOS EFEITOSCLASSIFICAÇÃO DOS EFEITOS

coleta de esgoto e de estações de captação e

tratamento de água e de estações de tratamento de

efluentes.

Os investimentos em obras de saneamento criam

empregos e expandem a renda da economia. Em

termos conceituais, esses impactos são classifica-

dos como diretos, indiretos e induzidos.

De forma direta, a realização de obras requer a

contratação de uma construtora e de empregados,

que recebem salários. Essa é a atividade econômi-

ca sustentada diretamente pelos investimentos

realizados pelas empresas de saneamento ou pelos

governos durante a expansão ou a instalação dos

serviços.

A construtora contratada para realizar as obras de

saneamento, por sua vez, compra materiais de

construção e contrata serviços de outras empresas.

Isso envolve o pagamento de fornecedores antes e

durante a realização das obras. O dispêndio com

fornecedores e terceiros sustenta de forma indireta

empregos e renda na cadeia produtiva da constru-
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ção. São, por exemplo, os empregos gerados na

indústria de materiais de construção ou nos escritóri-

os de engenharia e arquitetura.

O terceiro efeito é chamado de induzido. Esse efeito

se deve ao fato de que, ao se contratar trabalhado-

res, seja para as obras, seja para a produção de

materiais de construção ou para a prestação de

serviços de apoio, há o desembolso da folha de

pagamentos. Essa renda do trabalho sustenta o

consumo dos empregados. O dispêndio deles induz

as atividades econômicas em vários setores da

economia, que vão da produção de alimentos à

compra da casa própria. É um efeito disperso, mas

bastante relevante, porque os salários respondem

por uma parcela relativamente grande do valor das

obras de saneamento.

Os efeitos diretos, indiretos e induzidos de geração

de renda e emprego podem se dar nos locais onde

as obras são realizadas ou em outras localidades.

Como as obras, em geral, estão localizadas na

cidade em que os investimentos são realizados, os

efeitos desses dispêndios são considerados locais,

assim como os da renda e do emprego sustentados

pelo dispêndio dos salários dos empregados das

construtoras que realizam as obras.

Por outro lado, o emprego e a renda na cadeia da

construção (materiais de construção e serviços)

ocorreram nos locais onde estão instaladas as

empresas que produzem esses bens e serviços. Por

exemplo, o cimento empregado numa obra de

saneamento realizada no Sul do país pode ser

produzido em outra região, assim como o escritório

contratado para fazer os cálculos de engenharia.

Assim, os empregos nessas atividades são gerados

de forma dispersa no território nacional.

Uma vez concluídas as obras de saneamento, há a

expansão das operações de saneamento que gera

empregos diretos, indiretos e induzidos. A renda

gerada também segue essa classificação: há a

renda direta, a qual é gerada e distribuída dentro

dos operadores de saneamento; há a renda indireta

gerada na cadeia produtiva do setor, a qual é

formada pelos fornecedores de matérias primas e

serviços às operadoras de saneamento; e há, por

fim, a renda induzida, que é sustentada pelos

salários pagos pelos operadores de saneamento

aos seus funcionários e pelos fornecedores da

cadeia a seus colaboradores.

Os efeitos diretos, indiretos e induzidos de geração

de emprego e renda podem se dar nos locais onde

os serviços de saneamento são prestados ou em

outras localidades. Os efeitos diretos das operações

de saneamento são, em geral, locais, e aqueles

gerados na cadeia produtiva do saneamento, por

outro lado, estão onde há empresas que fornecem

insumos e serviços às operadoras de saneamento.

Essas empresas estão espalhadas pelo território

nacional e sua operação só pode ser computada

em termos agregados. Um bom exemplo disso são

a renda e o emprego gerados no setor elétrico. As

empresas de saneamento, como se sabe, são

grandes consumidoras de energia elétrica, a qual é

empregada no bombeamento e movimentação de

máquinas para o tratamento e distribuição de água

e coleta e tratamento de efluentes. Essa energia,

contudo, é gerada em rede e não é possível precisar

se ela veio de uma hidrelétrica próxima ou de outra

usina interligada no sistema.

Entre 2004 e 2016, o investimento em saneamento

no Brasil passou de R$ 3,103 bilhões para R$

11,488 bilhões, o que indica um crescimento de

11,5% ao ano. Contudo, nessa evolução há uma

inflação nos preços de instalação da infraestrutura

de saneamento. Quando se corrige o efeito dessa

inflação, vê-se que o crescimento médio anual do

investimento em saneamento foi de 3,9% ao ano.

Já corrigidos os efeitos da inflação, foram investidos

R$ 11,226 bilhões por ano na média do período

de 2004 a 2016 em obras de manutenção e

expansão das redes de água e de esgoto – ver

Anexo Metodológico sobre o método de correção

dos valores. O Gráfico 3.1 traz o investimento

EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS E DAS

RECEITAS DAS OPERAÇÕES

EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS E DAS

RECEITAS DAS OPERAÇÕES
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anual realizado no país em obras de manuten-

ção e expansão das redes de água e esgoto em

valores correntes e em valores constantes de

2017. Nos treze anos de observação, o

investimento alcançou R$ 145,456 bilhões

(valores constantes), o que equivaleu a um

montante de R$ 790,80 por brasileiro ou

apenas R$ 60,83 por brasileiro por ano.

A trajetória das receitas operacionais é ilustrada

no Gráfico 3.2, que também traz os valores a

preços correntes e constantes – ver Anexo

Metodológico sobre o método de correção dos

valores. Na média do período, a receita

operacional total foi de R$ 48,813 bilhões por

ano (valor a preços de 2017). A trajetória das

receitas foi crescente ao longo do período, com

taxa de crescimento médio de 10,1% ao ano

entre 2004 e 2016, o que resultou numa

expansão de faturamento a preços constantes

de 3,3% ao ano, em média. Em termos per

capita, as receitas com saneamento cresceram

1,6% ao ano no período, passando de R$

240,75 por brasileiro em 2004 para R$

292,09 em 2016.

Como visto anteriormente, o investimento do

setor de saneamento brasileiro foi de R$

11,226 bilhões por ano entre 2004 e 2016.

Estima-se que, na média do período, essas

obras sustentaram quase 69 mil empregos

diretos por ano na construção civil. Esses

empregos pagaram R$ 1,930 bilhão de

salários e remunerações e R$ 464 milhões de

benefícios e contribuições trabalhistas (Tabela

3.1).

Além do dispêndio com a mão de obra, as

construtoras contratadas para realizar as obras

desembolsaram R$ 6,194 bilhões na aquisição

de materiais de construção e serviços. Isso

correspondeu a 55% do total do investimento

realizado na média do período.

GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA COM OS

INVESTIMENTOS

GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA COM OS

INVESTIMENTOS

Gráfico 3.1

Investimentos em saneamento,

em R$ bilhões, Brasil, 2004 a 2016

Gráfico 3.1

Investimentos em saneamento,

em R$ bilhões, Brasil, 2004 a 2016

Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades. Elaboração: Ex

Ante Consultoria Econômica.

Gráfico 3.2

Receita operacional em saneamento,

em R$ bilhões, Brasil, 2004 a 2016

Gráfico 3.2

Receita operacional em saneamento,

em R$ bilhões, Brasil, 2004 a 2016

Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades.  Elaboração: Ex

Ante Consultoria Econômica.

A renda gerada com a atividade construtiva de

expansão das redes de saneamento no país somou,

estimativamente, R$ 5,032 bilhões por ano na

média de 2004 a 2016. Esse valor faz parte do PIB

da construção civil do Brasil que foi gerado nesse

período.
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A Tabela 3.2 apresenta as estimativas de emprego

e renda indiretos e induzidos gerados com o

investimento em saneamento feita com base na

metodologia que é detalhada no Anexo do relató-

rio. Além dos 69 mil empregos diretos gerados por

ano pelos investimentos em saneamento no Brasil,

estima-se que foram gerados 33,3 mil empregos

indiretos por ano na cadeia produtiva da constru-

ção na média do período 2004 a 2016. Esses

empregos foram gerados tanto nas indústrias de

materiais de construção quanto em segmentos de

serviços ligados à construção, como empresas de

projetos. Também estão nas empresas que

fornecem suprimentos aos fornecedores

diretos das construtoras contratadas. Como

indicado anteriormente, esses empregos estão

dispersos no país.

A renda indireta gerada pelos investimentos

em saneamento alcançou R$ 3,560 bilhões

por ano entre 2004 e 2016. Esse valor foi

inferior aos gastos com materiais de constru-

ção e serviços das construtoras encarregadas

das obras. O emprego e a renda induzidos

pelos investimentos em saneamento, sejam

pelo pagamento de salários das construtoras,

sejam pelos empregos sustentados ao longo

da cadeia da construção alcançaram,

estimativamente, 39,6 mil pessoas e R$

5,099 bilhões por ano, respectivamente.

Ao total, os investimentos em saneamento

sustentaram 142 mil empregos por ano no

país e geraram R$ 13,692 bilhões por ano de

renda na economia brasileira entre 2004 e

2016 (Tabela 3.2). Isso significa que para

cada R$ 1,00 investido em obras de sanea-

mento, foi gerada uma renda de R$ 1,22 na

economia, uma relação que mostra o efeito

multiplicador de renda dos investimentos em

saneamento.

Os Gráficos 3.3 e 3.4 trazem a evolução dos

empregos e da renda sustentados pelos

investimentos realizados no país entre 2004 e

2016. Nesse período, observou-se um

movimento crescente de geração de emprego

e renda entre 2004 e 2014, momento em que

os investimentos foram reduzidos frente à crise

fiscal.

Entre 2004 e 2016, as operadoras de

saneamento do Brasil obtiveram receitas

operacionais de R$ 48,813 bilhões por ano

em média. Segundo dados do Sistema

Nacional de Informações sobre Saneamento

(SNIS), essas operações sustentaram 128,7

GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA NA

OPERAÇÃO

GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA NA

OPERAÇÃO

Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades.

Nota: (*) a preços constantes de 2017.

Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Tabela 3.1

Investimentos em saneamento, renda e emprego

diretos, Brasil, média anual de 2004 a 2016,

R$ milhões* e pessoas

Tabela 3.1

Investimentos em saneamento, renda e emprego

diretos, Brasil, média anual de 2004 a 2016,

R$ milhões* e pessoas

Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades. Nota: (*) a preços

constantes de 2017.Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Tabela 3.2

Renda e emprego diretos, indiretos e induzidos

Brasil, média anual de 2004 a 2016,

R$ milhões* e pessoas

Tabela 3.2

Renda e emprego diretos, indiretos e induzidos

Brasil, média anual de 2004 a 2016,

R$ milhões* e pessoas

R$ milhões*

Investimentos em saneamento 11.226,228

Pessoal ocupado (pessoas) 68.640

Renda (PIB) 5.032,242

Salários e remunerações 1.930,950

Benefícios e contribuições 463,851

Despesas com fornecedores 6.193,987

Emprego
(pessoas)

Renda
(R$ milhões*)

Direto 68.640 5.032,242

Indireto 33.327 3.560,885

Induzido 39.621 5.098,976

Total 141.588 13.692,103
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mil empregos diretos por ano no país. Esses

empregos implicaram despesas de R$ 17,787

bilhões com salários, remunerações, benefícios

e contribuições trabalhistas. Desse total, cerca

de 77% foi gasto diretamente com os funcionári-

os e 23%, com encargos e contribuições sociais.

Nesse período, as operações de saneamento

no Brasil desembolsaram R$ 18,246 bilhões

por ano na aquisição de insumos e serviços

necessários à distribuição de água tratada e à

coleta e tratamento de esgoto. Isso correspon-

deu a cerca de 37% do faturamento entre 2004

e 2016. Na média do período, a renda gerada

com as atividades de saneamento alcançou R$

30,567 bilhões por ano – ver Tabela 3.3.

A Tabela 3.4 apresenta as estimativas de efeitos

indiretos e induzidos das operações de distribui-

ção de água e de coleta e tratamento de esgoto

realizadas pelas operadoras de saneamento do

país entre 2004 e 2016. Estima-se que, na

média do período, tenham sido gerados 66,4

mil empregos indiretos na cadeia produtiva do

saneamento. Esses empregos foram gerados

tanto nas indústrias de insumos para o tratamen-

to de água e esgoto, quanto em segmentos de

serviços ligados ao saneamento. O principal

deles é o setor elétrico, que fornece a energia

para o bombeamento e o funcionamento de

máquinas e equipamentos.

A renda indireta gerada nessa cadeia produtiva

somou R$ 12,981 bilhões por ano. Esse valor

foi menor que os gastos com a aquisição de

insumos e serviços necessários à produção dos

serviços de água e esgoto realizados pelos

operadores de saneamento. Com isso, a soma

das rendas direta e indireta alcançou R$

43,548 bilhões por ano nesse período.

A renda e o emprego induzidos alcançaram R$

18,589 bilhões e 135,5 mil pessoas na média

do período entre 2004 e 2016. Assim, as

operações de saneamento sustentaram um total

de 330,6 mil empregos e geraram R$ 62,137

bilhões de renda na economia por ano ao longo de

2004 a 2016 apenas com as atividades de

saneamento.

As evoluções dos empregos e das rendas (incluindo

os três efeitos: direto, indireto e induzido) sustenta-

dos pelas operações de saneamento no país são

apresentadas nos Gráficos 3.5 e 3.6, respectiva-

Gráfico 3.3

Empregos gerados pelos investimentos em

saneamento, Brasil, pessoas, 2004 a 2016

Gráfico 3.3

Empregos gerados pelos investimentos em

saneamento, Brasil, pessoas, 2004 a 2016

Gráfico 3.4

Renda gerada pelos investimentos em

saneamento, Brasil, R$ bilhões*, 2004 a 2016

Gráfico 3.4

Renda gerada pelos investimentos em

saneamento, Brasil, R$ bilhões*, 2004 a 2016

Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades. Nota: (*) a preços

constantes de 2017. Elaboração: Ex Ante Consultoria

Econômica.
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Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades.

Nota: (*) a preços constantes de 2017.

Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Tabela 3.3

Operações de saneamento, renda e emprego

diretos, Brasil, média anual de 2004 a 2016,

R$ milhões* e pessoas

Tabela 3.3

Operações de saneamento, renda e emprego

diretos, Brasil, média anual de 2004 a 2016,

R$ milhões* e pessoas

Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades.

Nota: (*) a preços constantes de 2017.

Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

Tabela 3.4

Renda e emprego diretos, indiretos e induzidos

Brasil, média anual de 2004 a 2016, R$

milhões* e pessoas

Tabela 3.4

Renda e emprego diretos, indiretos e induzidos

Brasil, média anual de 2004 a 2016, R$

milhões* e pessoas

mente. Nota-se um contínuo crescimento do empre-

go e da renda gerados no país entre 2004 e 2014

devido à expansão das atividades de saneamento.

A partir de então, esses valores ficaram estagnados

por influência da crise hídrica que afetou várias

regiões do país e da própria crise econômica.

Gráfico 3.5

Empregos gerados pela operação de

saneamento, Brasil, em mil pessoas,

2004 a 2016

Gráfico 3.5

Empregos gerados pela operação de

saneamento, Brasil, em mil pessoas,

2004 a 2016

Gráfico 3.6

Renda gerada pela operação de sanea-

mento, Brasil, R$ bilhões*, 2004 a 2016

Gráfico 3.6

Renda gerada pela operação de sanea-

mento, Brasil, R$ bilhões*, 2004 a 2016

Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades.

Nota: (*) a preços constantes de 2017.

Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

O Mapa da geração da renda e do emprego do

saneamento no Brasil traz as estimativas para os

estados e as capitais do país na média do período

de 2004 a 2016. Os dados para as regiões

metropolitanas são apresentados no Anexo

Estatístico.

R$ milhões*

Receitas operacionais totais 48.813,218

Pessoal ocupado (pessoas) 128.733

Renda (PIB) 30.567,052

Salários e remunerações 13.622,185

Benefícios e contribuições 4.165,068

Despesas com fornecedores 18.246,166

Emprego
(pessoas)

Renda
(R$ milhões*)

Direto 128.733 30.567,052

Indireto 66.377 12.981,472

Induzido 135.524 18.588,693

Total 330.634 62.137,217
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Tabela 3.5

Impostos e contribuições arrecadados nas operações de

saneamento no Brasil, médias anuais de 2004 a 2016

Tabela 3.5

Impostos e contribuições arrecadados nas operações de

saneamento no Brasil, médias anuais de 2004 a 2016

ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS E

CONTRIBUIÇÕES

Uma parcela da receita das empresas que constro-

em as redes de água e de coleta de esgoto e

daquelas que operam o saneamento é diretamente

recolhida aos cofres públicos na forma de impostos

e contribuições sobre a produção. Nessa categoria

de tributação, estão o ICMS, o PIS e a Cofins. Esses

três impostos representaram, em média, 5,4% do

faturamento bruto das empresas de saneamento,

conforme apurou o IBGE nas Pesquisa Anual de

Serviços e nas Contas Nacionais do Brasil de

2015. No caso das obras de infraestrutura de

saneamento, a carga tributária foi de 5,5% do

faturamento bruto das construtoras.

A renda direta gerada pelas operações de sanea-

mento é destinada ao pagamento de salários, outra

parte é destina aos acionistas ou é incorporada ao

capital da empresa (lucro pós-tributação) e uma

terceira parte é destinada ao pagamento impostos.

ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS E

CONTRIBUIÇÕES

Nesse grupo de tributo estão os impostos sobre a

renda e propriedade: IPTU, IPVA, Imposto de Renda

da Pessoa Jurídica, Contribuição Social sobre o

Lucro Líquido, Contribuição Previdenciária Patronal

e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Esse

conjunto de impostos representou 11,0% do

faturamento bruto das empresas de saneamento no

Brasil, segundo dados do IBGE, totalizando uma

carga tributária de 16,4% do faturamento bruto em

2015. No caso da construção, os impostos sobre

renda e propriedade representaram 6,4% do

faturamento bruto, totalizando uma carga tributária

de 11,9% naquele ano.

Aplicando esses percentuais à receita bruta com

saneamento no país, estima-se uma arrecadação

de R$ 9,333 bilhões por ano na média do período

de 2004 a 2016. A Tabela 3.5 traz a distribuição

desses valores entre os impostos e contribuições.

Esses valores foram distribuídos entre as três esferas

de governo de acordo com as designações legais.

Fontes: IBGE e SNIS, Ministério das Cidades. Nota: (*) a preços constantes de 2017. Elaboração: Ex Ante Consultoria Econômica.

R$ Milhões
Percentual do

faturamento bruto
R$ Milhões

Percentual do

faturamento bruto

Impostos ligados a produção (A) 613,157 5,5% 2.623,780 5,4%

ICMS - 0,0% 129,220 0,3%

IPI - 0,0% - 0,0%

Imposto sobre Importação - 0,0% - 0,0%

Outros específicos 546,764 4,9% 2.041,255 4,2%

Outros impostos sobre a produção 66,394 0,6% 453,305 0,9%

Impostos sobre Renda e Propriedade (B) 717,935 6,4% 5.378,449 11,0%

IPTU 1,254 0,0% 10,257 0,0%

IPVA 0,447 0,0% 1,680 0,0%

Demais (ITR) - 0,0% - 0,0%

Imposto de renda 177,030 1,6% 1.864,990 3,8%

CSLL 49,729 0,4% 465,046 1,0%

Previdência oficial e FGTS 489,475 4,4% 3.036,475 6,2%

Carga tributária total (A) + (B) 1.331,092 11,9% 8.002,228 16,4%

Investimentos Operação
Tributos













CO
Fonte: . Elaboração: Ex

Ante Consultoria Econômica.

SNIS e IBGE (2018)

AS OPERAÇÕES DE SANEAMENTO

NA REGIÃO CENTRO-OESTE DO

BRASIL FORAM RESPONSÁVEIS PELA

GERAÇÃO DE 33,8 MIL POSTOS DE

TRABALHO DIRETOS, INDIRETOS E

INDUZIDOS. O PIB GERADO POR

ESSAS ATIVIDADES APROXIMOU-SE DE

R$ 6 BILHÕES. OS INVESTIMENTOS

SUPERARAM R$ 1 BILHÃO POR ANO

ENTRE 2004 E 2016. APESAR DISSO,

OS AVANÇOS FORAM PEQUENOS, O

QUE DEMONSTRA NECESSIDADE DE

INVESTIMENTOS MAIS EXPRESSIVOS

NOS PRÓXIMOS ANOS.

Expansão Operação

$ 1.057,0 4.234,7

11.861 22.001

1.162,9 4.391,0

Centro-Oeste

Expansão Operação Expansão Operação

$ 183,1 698,5 113,3 380,3

2.005 3.526 1.150 929

183,4 741,8 100,6 311,0

M.G. DO SUL CAMPO GRANDE

Expansão Operação Expansão Operação

$ 447,2 1.626,5 135,3 649,4

5.237 10.971 1.546 3.431

508,5 1.991,3 148,3 667,7

GOIANIAGOIÁS

Expansão Operação

$ 294,0 1.490,2

2.645 3.462

268,0 1.090,3

DISTRITO FEDERAL

Expansão Operação Expansão Operação

$ 132,6 419,5 49,4 163,9

1.975 4.043 544 985

202,9 567,6 52,7 143,8

MATO GROSSO CUIABÁ
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